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ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA

EDITAL ESAF Nº 59, DE 25 DE SETEMBRO DE 2017
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE AUDITOR-FISCAL

FEDERAL AGROPECUÁRIO- MÉDICO VETERINÁRIO, DO QUADRO DE PESSOAL DO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO - MAPA

O DIRETOR-GERAL DA ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA, considerando a
subdelegação de competência outorgada à Esaf pela Portaria nº 2.058, de 20 de setembro de 2017, do
Secretário-Executivo do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - Mapa, publicada na
Seção 1, do Diário Oficial da União (DOU) de 21 de setembro de 2017, RESOLVE divulgar a abertura
das inscrições e estabelecer normas para a realização de concurso público destinado a selecionar
candidatos para o provimento de cargos de Auditor Fiscal Federal Agropecuário - área Medicina
Veterinária, do quadro de pessoal do Mapa, autorizado pela Portaria nº 232, de 18 de julho de 2017,
publicada na Seção 1 do Diário Oficial da União de 19 de julho de 2017, observadas as disposições
constitucionais referentes ao assunto e, em particular, as normas contidas neste Edital.

1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 - O concurso público visa ao provimento do número de vagas definido no subitem 1.2,

ressalvada a possibilidade de acréscimo prevista no art. 11 do Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009,
e será assim constituído:

a) Provas objetivas, de conhecimentos gerais e específicos, de caráter eliminatório e clas-
sificatório, valendo 120 pontos ponderados;

b) Prova discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, valendo 100 pontos;
c) Prova de títulos acadêmicos, de caráter classificatório, valendo no máximo 2,0 pontos.
1.2 - A escolaridade, o número de vagas e a taxa de inscrição são os estabelecidos no quadro

a seguir:

C a rg o Escolaridade Número de vagas
Ampla con-

corrência
Deficientes Cota Lei nº

12.990/14
To t a l Taxa de

inscrição
Auditor Fiscal Fede-
ral Agropecu á rio -
área Med i cina Ve-
terinária

Superior, em nível
de graduação, con-
cluído em Medicina
Ve t e r i n á r i a

225 15 60 300 R$ 120,00

1.3 - A classificação, realizada com base no somatório das notas obtidas nas provas objetivas,
na prova discursiva e na avaliação de títulos acadêmicos, será rigorosamente obedecida para efeito de
escolha de lotação pelos candidatos.

1.4 - O Mapa divulgará as vagas disponíveis, por Município e UF, para a escolha de lotação dos
candidatos, após a publicação da classificação final e anteriormente a sua nomeação efetiva.

1.5 - Não será aceito, em nenhuma hipótese, o pedido de reclassificação do candidato para o
final da lista de aprovados (desistência temporária).

2 - DA REMUNERAÇÃO INICIAL: R$ 14.584,71 (quatorze mil, quinhentos e oitenta e quatro
reais e setenta e um centavos).

2.1 - Jornada de trabalho: flexível conforme a necessidade do posto de trabalho, de 40 horas
semanais.

3 - DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO
3.1 - As atribuições do cargo de Auditor Fiscal Federal Agropecuário, área Medicina Ve-

terinária, correspondem às previstas no artigo 3º, da Lei nº 10.883, de 16 de junho de 2004, em
conformidade com as especificidades e as peculiaridades desenvolvidas nessa área.

4 - DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO
4.1 - O candidato será investido no cargo se atendidas as seguintes exigências:
a) ter sido aprovado e classificado no concurso, na forma estabelecida neste Edital;
b) ter nacionalidade brasileira; no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo

estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos,
na forma do disposto no artigo 12, §1º, da Constituição da República de 1988, e no artigo 13 do Decreto
nº 70.436, de 18.4.1972;

c) gozar dos direitos políticos;
d) estar quite com as obrigações eleitorais;
e) estar quite com as obrigações do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino;
f) ter idade mínima de 18 anos;
g) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovadas por junta

médica;
h) possuir diploma de conclusão de curso de nível superior em Medicina Veterinária, fornecido

por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação e registro ativo nos conselhos
regionais ou federal de Medicina Veterinária (CRMV ou CFMV);

i) apresentar certidão negativa dos setores de distribuição dos foros criminais dos lugares em
que tenha residido, nos últimos cinco anos, da Justiça Federal e Estadual;

j) apresentar folha de antecedentes da Polícia Federal e da Polícia dos Estados onde tenha
residido nos últimos cinco anos, expedida, no máximo, há seis meses;

k) apresentar declaração firmada pelo candidato de não ter sido, nos últimos cinco anos:
I - Responsável por atos julgados irregulares por decisão definitiva do Tribunal de Contas da

União, do Tribunal de Contas de Estado, do Distrito Federal ou de Município, ou ainda, por conselho de
contas de Município;

II - Punido, em decisão da qual não caiba recurso administrativo, em processo disciplinar por
ato lesivo ao patrimônio público de qualquer esfera de governo;

III - Condenado em processo criminal por prática de crimes contra a Administração Pública,
capitulados nos Títulos II e XI da Parte Especial do Código Penal Brasileiro, na Lei nº 7.492, de
16/6/1986, e na Lei nº 8.429, de 2/6/1992;

IV - Punido com demissão ou destituição de cargo em comissão, por infringência do artigo 117,
incisos IX e XI, e artigo 132, incisos I, IV, VIII, X e XI, ambos da Lei 8.112/90;

l) apresentar outros documentos que se fizerem necessários, à época da posse.
4.1.1 - A falta de comprovação de qualquer um dos requisitos especificados neste subitem e

daqueles que vierem a ser estabelecidos na letra "l" impedirá a posse do candidato.
5 - DA INSCRIÇÃO
5.1- A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e

condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.
5.2- A inscrição será efetuada exclusivamente via internet, no endereço eletrônico www.esaf.fa-

zenda.gov.br, no período compreendido entre 10 horas do dia 02 e 23h59min do dia 16 de outubro de
2017, considerado o horário de Brasília-DF, mediante o pagamento da taxa a ela pertinente, no valor de
R$ 120,00 (cento e vinte reais), por meio de boleto eletrônico, pagável em toda a rede bancária.

5.2.1 - O boleto para recolhimento da taxa de inscrição (GRU - COBRANÇA) estará disponível
no endereço www.esaf.fazenda.gov.br e deverá ser impresso após a conclusão do preenchimento do
formulário de inscrição.

5.2.2 - A impressão do boleto e o pagamento da taxa, correspondente exclusivamente a
Formulário de Inscrição já preenchido, via internet, durante o período e horário estabelecidos no subitem
5.2, poderão ser efetuados, no horário bancário, até o dia 30 de outubro de 2017.

5.2.3 - O candidato poderá retirar o Edital regulador do concurso no endereço eletrônico
w w w. e s a f . f a z e n d a . g o v. b r.

5.3 - A Esaf não se responsabilizará por pedidos de inscrição, via internet, que deixarem de ser
concretizados por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestio-
namento das linhas de comunicação ou outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.

5.4 - Não será aceito pedido de inscrição por via postal, via fax, via correio eletrônico,
condicional ou extemporâneo.

5.5 - No caso de pagamento com cheque, esse somente será aceito se do próprio candidato,
sendo considerada sem efeito a inscrição se o cheque for devolvido por qualquer motivo.

5.6 - O valor da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo em caso de
cancelamento do concurso por conveniência ou interesse da Administração.

5.7 - Ao preencher o formulário de inscrição o candidato indicará:
a) o idioma de sua preferência (espanhol ou inglês), disciplina à qual se submeterá;
b) a localidade na qual deseja prestar as provas, entre as indicadas no Anexo II.
5.8 - As informações prestadas no Formulário de Inscrição são de inteira responsabilidade do

candidato, dispondo a Esaf do direito de excluir do concurso aquele que o preencher com dados
incorretos ou incompletos, bem como se constatado, posteriormente, que os mesmos são inverídicos.

5.9 - Qualquer alteração nos dados inseridos no Pedido de Inscrição deverá ser feita pelo
próprio candidato, exclusivamente dentro do prazo estabelecido para o pagamento da taxa de inscrição,
indicado no subitem 5.2.2, mediante acesso ao cadastro disponível no endereço eletrônico www.esaf.fa-
zenda.gov.br, sendo desconsideradas quaisquer solicitações, nesse sentido, posteriores a esse prazo.

6 - DA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
6.1 - Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição, exceto para o candidato

que, cumulativamente:
a) estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico,

de que trata o Decreto nº 6.135, de 26/6/2007; e
b) for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 6.135/07.
6.1.1 - Para estar inscrito no Cadastro Único é necessário que o candidato tenha efetuado o

cadastramento junto ao órgão gestor do Cadastro Único do município em que reside, considerando que
o processamento das informações na base nacional do CadÚnico poderá ocorrer no prazo de até 45
(quarenta e cinco) dias para concretização da inscrição no referido Programa do Governo Federal.

6.1.2 - Não será concedida a isenção do pagamento da taxa de inscrição a candidato que não
possua o Número de Identificação Social - NIS já identificado e confirmado na base de dados do
CadÚnico, na data da sua inscrição.

6.1.3 - É da inteira responsabilidade do candidato procurar o órgão gestor do CadÚnico do seu
município para a atualização do seu cadastro na base de dados.

6.2 - Para a realização da inscrição com isenção do pagamento da taxa de inscrição, o candidato
deverá preencher o Formulário de Inscrição, via internet, no endereço www.esaf.fazenda.gov.br, no qual
indicará o NIS atribuído pelo CadÚnico do Governo Federal e firmará declaração de que atende à
condição estabelecida na letra "b" do subitem 6.1.

6.2.1 - Os dados informados no ato da inscrição pelo candidato na obtenção da isenção, deverão
ser exatamente iguais aos que foram declarados ao Órgão Gestor do CadÚnico.

6.3 - Não serão analisados os pedidos de isenção sem a indicação do número correto do NIS e,
ainda, aqueles que não contenham as informações suficientes e corretas para a identificação do candidato
na base de dados do Órgão Gestor do CadÚnico.

6.4 - Não serão analisados os pedidos de isenção sem indicação do número do NIS e, ainda,
aqueles que não contenham informações suficientes para a correta identificação do candidato na base de
dados do Órgão Gestor do CadÚnico.

6.5 - A inscrição com pedido de isenção poderá ser efetuada no período compreendido entre 10
horas do dia 02 às 23h59min do dia 16 de outubro de 2017.

6.6 - As informações prestadas no Formulário de Inscrição, referentes à isenção do pagamento
da taxa de inscrição, serão de inteira responsabilidade do candidato.

6.7 - A Esaf consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações
prestadas pelo candidato.

6.8 - A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda,
o disposto no parágrafo único do artigo 10 do Decreto nº 83.936, de 6.9.1979.

6.9 - Serão desconsiderados os pedidos de isenção de pagamento de taxa de inscrição a
candidato que omitir ou prestar informações inverídicas.

6.10 - Não serão aceitos pedidos de isenção do pagamento da taxa de inscrição via fax, postal,
correio eletrônico ou extemporâneos.

6.11- Será desconsiderado o pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição de candidato
que tenha efetuado o pagamento da taxa de sua inscrição.

6.12 - Não serão acatados pedidos de isenção do pagamento da taxa de inscrição para can-
didatos que não preencham as condições para sua concessão, seja qual for o motivo alegado.

6.13 - A relação dos candidatos com pedidos de isenção deferidos será disponibilizada na
internet, no endereço www.esaf.fazenda.gov.br, até o dia 18 de outubro de 2017.

6.14 - A relação dos candidatos com pedidos de isenção indeferidos, contendo os respectivos
motivos do indeferimento será divulgada, na internet, simultaneamente à divulgação dos pedidos de
isenção deferidos.

6.15 - O candidato poderá apresentar recurso contra o indeferimento do seu pedido de isenção,
somente no primeiro dia útil posterior à divulgação de que trata o subitem 6.14, via internet, no endereço
www.esaf.fazenda.gov.br, seguindo as orientações ali contidas.

6.15.1 - Admitir-se-á um único recurso para cada candidato com pedido de isenção indeferido,
desde que devidamente fundamentado e desprovido de documentos anexados, considerando que o
reexame do indeferimento será feito na base de dados do órgão gestor do Cadastro Único, para verificar
se o candidato se enquadra no perfil necessário para a concessão da isenção.

6.15.2 - Caso o indeferimento do pedido de isenção tenha como motivo imprecisão de dados
entre aqueles informados no Formulário de Inscrição e os dados existentes no CadÚnico, no período
previsto para recurso, o candidato deverá retificar os dados constantes do Formulário de Inscrição, a
coincidir exatamente com os dados existentes no CadÚnico.

6.16 - O resultado da análise de eventuais recursos apresentados será dado a conhecer, via
internet, no site da Esaf.

6.17 - Os candidatos cujos pedidos de isenção do pagamento da taxa de inscrição forem
indeferidos deverão, para efetivar sua inscrição no concurso, acessar o endereço eletrônico www.esaf.fa-
zenda.gov.br e imprimir o respectivo boleto para efetuar o pagamento da taxa de inscrição dentro do
prazo indicado no subitem 5.2.2.

6.18 - Os candidatos com pedidos de isenção do pagamento da taxa de inscrição indeferidos que
não efetuarem o pagamento da taxa de inscrição, na forma do disposto no subitem 6.17, serão au-
tomaticamente excluídos do concurso.

7. DOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
7.1 - O candidato que se julgar amparado pelo Decreto nº 3.298, de 20.12.99, publicado no

DOU de 21.12.99, Seção 1, alterado pelo Decreto nº 5.296, de 2.12.04, publicado na Seção 1 do DOU
de 3.12.04, poderá concorrer às vagas reservadas a pessoas com deficiência, fazendo sua opção no
pedido de inscrição no concurso.

7.2 - O candidato com deficiência deverá:
a) enviar, via SEDEX ou carta registrada, com Aviso de Recebimento (AR) para: Escola de

Administração Fazendária (Esaf), Diretoria de Recrutamento e Seleção (Dires), Concurso Público para
AFFA, do Mapa/2017, Rodovia DF 001, Km 27,4, Setor de Habitações Individuais Sul, Lago Sul, Cep
71.686-900, Brasília-DF, cópia simples do respectivo CPF e laudo médico, expedido nos últimos 12 (doze)
meses, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código cor-
respondente da Classificação Internacional de Doença (Cid), bem como a provável causa da deficiência e
indicará, obrigatoriamente, no seu pedido de inscrição via eletrônica, o número do registro da postagem;
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